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  APRESENTAÇÃO


  Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


  No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo, para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


  Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, pro­curou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurí­dica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua au­tenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.


  Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


  Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espera encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


  Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber. Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, p. 21-22).
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  cipriano de cartago


  Introdução Geral


  Vida


  Monjas Beneditinas


  Abadia de N. S. das Graças


  Belo Horizonte, MG


  Táscio Cecílio Cipriano[1] nasceu de uma família pagã, abastada e com membros no governo municipal, provavelmente em Cartago (nas proximidades da atual Túnis, Tunísia), capital da África Proconsular, entre os anos 200 e 210. Conservou durante toda a sua vida o temperamento africano, vivo e exaltado, o que, aliás, empresta às suas obras vigor e força raras – embora, diversamente de seu patrício Tertuliano (ca. 155-220), a quem chamava de mestre,[2] mostrasse dotes de amabilidade e espírito conciliador. Era um honestior (nobre), talvez pertencente, como mínimo, à ordem dos equites (cavaleiros).


  Embora seus escritos, sobremaneira as cartas, e as Atas de seu martírio sejam rica e confiável fonte de informações sobre sua vida a partir do episcopado,[3] notícias anteriores a sua conversão são escassas. Sabe-se que foi educado em Cartago, onde sempre o encontramos, se excetuarmos alguma estadia em lugares próximos. Teve sólida formação em latim, grego, direito, retórica. De fato, era mestre de oratória quando, por intermédio do presbítero Ceciliano,[4] chegou à fé cristã. Seu batismo data, provavelmente, de 246, já que no opúsculo Ad Donatum, espécie de autobiografia normalmente datada também de 246, em que Cipriano narra a mudança que o batismo acarretara na sua vida, diz que sua conversão é recente.


  Convertido, doa parte de suas propriedades para os pobres e parte põe à disposição da Igreja. Entre 248/249, é ordenado presbítero e, logo após, torna-se bispo da sua cidade natal. O consenso popular, que pedira sua ordenação, pode ter visto nele um patronus,[5] considerando-se sua posição social precedente, seu possível raio de influência e sua generosa doação de bens. Sua ordenação episcopal, porém, não foi consensualmente aceita entre o clero cartaginês. Com efeito, cinco presbíteros locais[6] – ou por considerá-lo neófito ou por serem possíveis ambiciosos da posição que Cipriano estava por assumir – se opuseram, sem sucesso, a sua eleição para a Sé de Cartago.


  A Sé metropolitana de Cartago tinha grande importância. Seu bispo exercia certo primado sobre o episcopado e toda a África latina.[7] A cidade, um dos principais centros do Império Romano e um dos maiores portos do Mediterrâneo, não perdia em nada para as outras duas metrópoles do Império, Roma e Alexandria.[8]


  Uma vez bispo, Cipriano se viu a braços com dificuldades e problemas que, sucedendo-se quase ininterruptamente, encheram o seu pontificado. Por ocasião da perseguição de Décio (250), quando foram confiscados os bens que tinha posto a serviço da Igreja, Cipriano achou preferível retirar-se[9] de sua sede antes mesmo que o Edito fosse publicado, o que não foi unanimemente bem aceito. Com efeito, quando a Igreja de Roma noticiava o martírio de Papa Fabiano, aí já se sabia, e se admirava, que Cipriano estivesse ausente de sua sede. Sentindo-se obrigado a dar razão de sua atitude, ele diz que o fizera – sem negligenciar as tarefas de seu posto, mantendo contato frequente com seu povo e seu clero – tendo em vista o bem da sua Igreja, para não aumentar, com a presença de sua personalidade eminente, a violência do conflito.[10]


  Quanto à cura das almas sob sua responsabilidade, de fato, a correspondência desse período[11] – bem como uma doação de bens para suprir as necessidades dos perseguidos – evidencia o zelo do pastor para com seu rebanho e seu empenho em manter a ordem e administrar a disciplina de sua comunidade.


  A questão disciplinar ocupa não pouco espaço em seu epistolário, particularmente porque, durante a ausência de Cipriano, os presbíteros que se haviam oposto a sua eleição puseram-se a afirmar que ele fugira covardemente, a tomar decisões contrárias às do bispo e a nutrir divisões internas.[12] Cipriano teria voltado a sua sede assim que cessaram as perseguições, mas as referidas divisões impediram que retornasse logo. Seu retorno só foi possível depois da Páscoa de 251.


  O fim da perseguição, naquela primavera, porém, não tornou a administração de Cipriano mais fácil, pois deveria voltar a afrontar a questão disciplinar – que surgira um ano antes e dividia sua comunidade – da readmissão dos lapsi, daqueles que, durante a perseguição, tinham apostatado.[13] Cipriano, sem se situar nos extremos do negar a readmissão e o concedê-la sem mais, propõe medidas ponderadas que servirão de base para concílios posteriores e para a normativa da readmissão de apóstatas.


  No ano seguinte, 252, e até 254, uma peste assola o Império e deixa sua região em estado de calamidade material e moral. O flagelo da peste fez as divisões caírem no olvido e dispôs o bispo de Cartago a prestar todo auxílio possível à população cristã e a empenhar-se também em favor dos pagãos da metrópole, da qual ele se torna a alma, com um verdadeiro sistema de beneficência. Contudo, quando o imperador Treboniano Galo (251-253), sem ocasionar propriamente uma perseguição, emanou um edito determinando que a população fizesse sacrifícios, provavelmente ao deus Apolo, de quem esperava socorro para a situação, houve quem quisesse que Cipriano fosse jogado aos leões.[14] O bispo, todavia, não deixa de fazer o bem e exortar seus fiéis a que também o façam.[15]


  A peste sendo contornada, pelo final de 254 – e até seu martírio –, Cipriano enfrenta a polêmica, em oposição a Estêvão de Roma (254-256), sobre o batismo administrado por hereges e cismáticos.


  As divisões ocasionadas pela questão em torno à readmissão ou não dos lapsos, após a perseguição de Décio, deixaram grupos cismáticos como consequência. Nesses grupos havia bispos e presbíteros. Cipriano e seus coepíscopos, nos passos de seus predecessores,[16] insistiam que o batismo administrado por aqueles que se separaram da Igreja não é valido; e quem vem à Igreja de um grupo dissidente deve ser batizado mesmo que tivesse sido batizado pelos cismáticos. Não se trata de rebatismo, afirmam os africanos, mas de batismo verdadeiro e próprio, já que entre hereges não há verdadeiro sacramento.[17] Estêvão, em linha com uma tradição distinta,[18] opõe-se fortemente a essa prática, considerando-a uma inovação.[19] A polêmica tornava-se mais áspera a cada troca de cartas entre os principais envolvidos. Embora não pouco se conjeture a respeito, não sabemos que fim teria tido a controvérsia entre ambos, já que foi interrompida por outra perseguição, a do imperador Valeriano (253-260), iniciada em agosto de 257.


  Diversamente da perseguição de Décio, que visava indivíduos, Valeriano, temendo a cristianização do império, golpeou diretamente a instituição: deixando de lado os leigos, bispos e presbíteros seriam exilados, vigiados e proibidos de presidir qualquer cerimônia; quem desobedecesse seria executado.[20]


  No dia 30 daquele mesmo mês, isto é, agosto de 257, Cipriano, tendo-se recusado a “reconhecer as práticas romanas” (romanas caerimonias recognoscere),[21] isto é, a admitir que tais práticas fossem úteis para a salvação do Império,[22] foi exilado em Cúrubis (atual Korba, Tunísia). Nesse período, prepara textos que animem sua comunidade a perseverar na fé, a não desfalecer diante do martírio.


  Em agosto do ano seguinte (258), Valeriano emite um novo decreto, desta vez determinando a proibição do uso dos edifícios de culto – que poderiam ser confiscados –, o confisco dos bens de leigos ilustres, particularmente do senado e da corte, e seu exílio – com sua subsequente execução, se insistissem em professar a fé cristã – e a execução de todos os bispos, presbíteros e diáconos. Informado da decisão imperial, Cipriano esconde-se novamente. Desta vez, porém, ele o faz de modo a ser encontrado, pois pretendia que o procônsul o julgasse em Cartago, sua cidade, e não em outro lugar.[23] Em 14 de setembro daquele ano, tendo sido processado, Cipriano, decapitado no campo de certo Sexto, recebe a graça do martírio, tornando-se o primeiro bispo africano mártir.


  São Cipriano, o autor dos opúsculos que apresentamos vertidos em português, é, cronologicamente, o segundo grande nome do cristianismo africano, e um dos maiores Padres da Igreja nos três primeiros séculos. Até Santo Agostinho, foi ele a maior autoridade na Igreja latina. As suas obras eram muitíssimo estimadas e consideradas quase como canônicas; assim se compreende o elevado número de manuscritos que no-las transmitiram.[24]


  A maioria das suas obras foi escrita para atender a questões de toda espécie que surgiam uma após outra. É, com efeito, o caráter eminentemente prático dos escritos de São Cipriano que o torna muito precioso e acessível, muito querido de uma época como a nossa, quando urge a reconstrução de uma nova cristandade.


  Posteridade, obras e pensamento do Doutor suavÍssimo


  Heres Drian de O. Freitas


  Agostinho de Hipona[25] – em uma das suas mais de 660 referências a Cipriano – emprega o epíteto Doutor sua­víssimo para designar o bispo de Cartago, de quem sempre reconheceu a autoridade,[26] como bispo, mártir, defensor da Igreja, e a santidade. Agostinho, porém, não inaugura a reverência a São Cipriano.


  Posteridade


  No ano seguinte (259) ao martírio do grande Bispo Cartaginês, seus ensinamentos são recordados, no momento do martírio, para serem postos em prática.[27] Alguns anos mais tarde (295), seu túmulo é considerado referência para outros mártires.[28] Lactâncio (ca. 260-330) e Jerônimo (ca. 347-419) louvam sua eloquência, sua elegância de estilo, seu talento fecundo.[29] Além disso, o Estridonense, juntamente com as Escrituras, indicará também a leitura das obras de São Cipriano.[30] Agostinho atesta a leitura das Acta[31] e a celebração anual[32] do martírio do santo bispo de Cartago, e louva-o como exemplo de fé viva. No séc. V, o cristianismo africano já tinha enraizadas em si a memória e a autoridade do Doutor suavíssimo. Memória e autoridade, aliás, que se estendiam a toda a Igreja.


  Na Espanha, o poeta Prudêncio (*348) dedicara a Cipriano os mais de 100 versos da 13ª poesia de seu Peristephanon.[33] No Concílio de Éfeso (431), o santo mártir cartaginês é citado em apoio às doutrinas da Theotókos e da dupla natureza de Cristo.[34] O Decretum Gelasianum[35] (496) põe Cipriano e todas as suas obras entre os Patres orthodoxi, os Padres cujas obras e teologia são recomendadas por sua fé reta. Algo semelhante fará mais tarde Cassiodoro (*ca. 485), ao inseri-lo em sua lista dos Padres latinos[36] e, assim, promover sua leitura na Idade Média. No desenvolvimento do movimento monástico, o santo bispo de Cartago pode ter influenciado São Bento (ca. 480-547) – ou quem por ele – na composição de sua Regula;[37] e, além de modelo de mártir, de santidade, de bispo, de ortodoxia, foi também modelo de Abade.[38]


  Embora os latinos não fossem muito lidos e conservados entre os orientais, também entre esses podem ter-se difundido obras de São Cipriano; suas cartas certamente eram conhecidas. De fato, deve ter havido um corpus das epístolas do Cartaginês na biblioteca de Eusébio de Cesareia[39] e, talvez, outro em Constantinopla.[40] Na Capadócia, Gregório Nazianzeno atesta sua fama dedicando-lhe, em 379, um panegírico inteiro.[41] Na Lídia, no início do séc. V, Cipriano é recordado pelo bispo Macário de Magnésia[42] como taumaturgo; e é também como taumaturgo que os bizantinos encontram São Cipriano cultuado em Cartago no séc. VI.[43] Dez séculos mais tarde, o Concílio de Trento invocará o santo bispo mártir de Cartago para tratar do episcopado na estrutura da Igreja.[44]


  Para evitar continuar com uma infinidade de indicações de obras de variado gênero, basta dizer que a figura do Doutor suavíssimo atravessou tempos e lugares, sendo cultuado e tendo suas obras reproduzidas, citadas e traduzidas, como autoridade moral, teológica, litúrgica, canônica. Mesmo em realidades eclesiais mais próximas de nós, como o Vaticano II, Cipriano só perde em número de citações, em um documento como a Lumen Gentium, por exemplo, para Agostinho: 21 deste, 14 daquele.


  Obras


  A enorme recorrência a São Cipriano não suscita tanta admiração se se tem presente que suas obras e cartas miravam questões pontuais práticas – o que explica o motivo de o diácono Pôncio indicar, supostamente em ordem cronológica,[45] quase todas as obras do bispo de Cartago dentro do quadro de sua atividade pastoral –;[46] questões, todavia, não dificilmente experimentáveis em qualquer comunidade eclesial ao longo dos tempos. Mesmo que cada uma de suas obras deva ter sua própria introdução – com dados mais precisos de suas circunstâncias, datação, titulação, especificidades –, eis uma visão geral daquelas consideradas autênticas, a começar pelo epistolário:


  – O epistolário de Cipriano contém 81 cartas autênticas Nem todas, porém, são propriamente suas: de algumas, de remetentes vários, ele é destinatário; de outras, como epístolas sinodais, ele é redator. A datação da maioria delas parece acertada. Como suas obras, as cartas dizem respeito a questões práticas com as quais teve de lidar ao longo de seus cerca de dez anos de episcopado.


  – Ad Donatum (A Donato): é a primeira das obras cipriânicas. Composta depois de seu batismo (ca. 246), Cipriano a endereça e dedica a seu amigo Donato, a quem conta de sua conversão, do abandono de um mundo em decadência, das transformações da graça batismal e da paz e da felicidade a que chegou pela fé. De estilo prolixo, é a obra que mais demonstra sua formação clássica.


  – De habitu virginarum (A conduta das consagradas): talvez anterior a seu episcopado (248-249), o texto é uma exortação às consagradas a estarem atentas à vaidade e aos vícios pagãos: uma verdadeira vida ascética manifesta-se no portar-se e no que se porta. A obra é indubitavelmente inspirada no De cultu feminarum de Tertuliano.


  – De lapsis (Os lapsos): durante a perseguição de Décio, em 250-251, muitos cristãos negaram a própria fé, ofereceram ou o sacrifício ou o incenso aos deuses, enquanto outros, sem de fato terem oferecido um ou outro, obtiveram ilicitamente um atestado de tê-lo feito. Pelo fato de terem decaído na fé, embora em graus distintos, estes não devem ser readmitidos na comunidade sem a devida penitência. Cipriano admoesta a não dar aos lapsos bilhetes de perdão indistintamente, pois a administração da disciplina eclesiástica cabe ao bispo somente. Composta em 251, a obra motiva e reflete as deliberações do Concílio de Cartago daquele ano.


  – De ecclesiae catholicae unitate (A unidade da Igreja católica): composta também em 251,[47] imediatamente depois do De lapsis, provavelmente seja a obra cipriânica de maior influência, reprodução e discussão ao longo dos tempos. A questão dos lapsos teve como consequência imediata dois cismas: o dos laxistas, em Cartago, e o dos rigoristas, em Roma. Cipriano, independentemente de que cisma tenha tido em mente, exorta os fiéis a não abandonarem o único rebanho de Cristo para seguir aqueles que deste se separaram, criando comunidades próprias, iludindo-se e iludindo seus seguidores. É neste único rebanho, a Igreja, que está a vida do Espírito; e sua unidade, fundada no Cristo, expressa-se na comunhão dos e com os apóstolos. Os bispos são os zeladores dessa unidade. Esse é o primeiro tratado – mesmo se não no senso contemporâneo do termo – de eclesiologia da história da Igreja.


  – De dominica oratione (A oração do Senhor): inspirada no De oratione de Tertuliano, superando este último ao desenvolver com mais profundidade a matéria, a obra, datada no período entre o final de 251 e o início de 252, é um comentário ao Pai-Nosso, considerado síntese da fé cristã, com indicação de quando rezar e dos requisitos necessários para, na unidade dos fiéis batizados, rezar bem.


  – Ad Demetrianum (A Demetriano): texto apologético, normalmente datado de 252 (no início de uma epidemia). Demetriano deve ter sido um personagem de relevo entre os pagãos, cuja voz difunde, acusando os cristãos de serem responsáveis pelas calamidades do Império. Ele considera tais calamidades como punição dos deuses pelo fato de os cristãos os terem abandonado. Para Cipriano, os pecados dos pagãos, sua idolatria e as perseguições que instauraram contra os cristãos é que são causa dos males que padecem. O que há de salvá-los não será o retorno dos cristãos aos deuses pagãos, mas a conversão dos pagãos ao único e verdadeiro Deus, cultuado na única verdadeira religião.


  – De mortalitate (A mortalidade): em 252, uma peste deixava mortos em quase todos os lares, pagãos e cristãos; morte era comum a ambos, e o que distinguia um de outro era o modo como era afrontada. Cipriano convida os cristãos a não temê-la, porque é partida para o encontro com o Cristo que chama a entrar na imortalidade e na felicidade eterna. Mesmo que a obra não seja de grandes proporções, é o primeiro tratado – embora não no senso técnico contemporâneo do termo – na história do cristianismo a propor uma teologia da morte.


  – De opere et eleemosynis (As boas obras e a esmola): a peste surgida em 252 levou muitos à pobreza ou a distanciar-se dos doentes. Por isso, no mesmo ano em que publicou a obra precedente – ou pouco depois, talvez 253 –, Cipriano viu a necessidade de mover seus fiéis, particularmente os mais abastados, a fazer o bem. A salvação recebida no batismo deve desdobrar-se em caridade constante; e essa caridade não é feita tanto a um nosso par, mas ao próprio Deus. Por isso a assistência aos necessitados não é insignificante para a salvação.


  – De bono patientiae (O bem da paciência): inspirada no De patientia de Tertuliano, essa obra pode ter sido posta por escrita ca. 256, durante a polêmica com Estêvão de Roma sobre o batismo. É um convite a imitar a paciência – que não se confunde com indiferença – de Deus, do Cristo e dos patriarcas.


  – De zelo et livore (O ciúme e a inveja): 251-252 (para os estudiosos novecentistas) ou 256-257 (na cronologia de Pôncio). Enquanto o paciente imita Deus, o ciumento e invejoso imita o próprio diabo. O ciúme e a inveja são males perigosos, levam a outros vícios e pecados, e, com esses, ameaçam a unidade e a paz da Igreja mediante desobediências, cismas, heresias. O elenco das obras cipriânicas do Diácono Pôncio põe o De zelo et livore depois do De patientia, do qual seria a contrapartida. Já estudiosos do final do séc. XIX, mas particularmente do séc. XX, consideram-na, por tratar de cismáticos e hereges, no contexto do De lapsis e do De unitate ecclesiae.


  – Ad Fortunatum (A Fortunato): exortação a perseverar na fidelidade ao Cristo até o extremo, isto é, a abraçar o martírio – o que é evidente pelo acréscimo de alguns manuscritos ao título: de exhortatione martyrii –, a obra, dedicada ao bispo Fortunato, constitui-se de uma seleção de passagens (florilégio) bíblicas sobre idolatria, perseguição, perseverança e a sorte dos mártires. Embora o contexto de uma perseguição seja inegável, os estudiosos dividem-se em três posições distintas quanto a sua datação: 250-251 (a perseguição de Décio); 253 (a de Galo, que não se deu como se esperava); 257 (a de Valeriano).


  Duas obras, todavia, têm sua paternidade ainda em discussão: o Ad Quirinum (Testimoniorum liber ou Testimonia ad Quirinum) – A Quirino, livro de testemunhos – e o Quod idola dii non sint (Os ídolos não são deuses). A maioria dos estudiosos reconhece a autenticidade cipriânica da primeira obra e reputa espúria a segunda. Essa é marcadamente construída a partir do Octavius de Minúcio Félix, do Apologeticum de Tertuliano e, particularmente, das Divinae Institutiones e Epitome divinarum institutionum de Lactâncio, sendo, portanto, posterior a Cipriano. Aquela é um florilégio bíblico, uma série de testemunhos encomendada por certo Quirino, dividido em três partes. Seu objetivo é demonstrar que os cristãos são o novo povo de Deus, e que o Cristo é o Messias prometido; sua terceira e última parte é constituída de exortações morais. A obra é datada entre 248 e 250.


  Há ainda um corpus de obras pseudocipriânicas. Constante de escritos vários – tratados, sermões, poemas – e com proporções semelhantes ao corpus das autênticas, esse é constituído das seguintes obras: Adversus Iudaeos (Contra os Judeus); De montibus Sina et Sion (Os montes Sinai e Sião); Ad Virgilium episcopum de iudaica incredulitate (Ao bispo Virgílio, sobre a incredulidade dos judeus); De pascha computus (O cálculo da Páscoa); De laude martyrii (O louvor do martírio); De rebaptismate (O rebatismo); Ad Novatianum (A Novaciano); De aleatoribus, às vezes intitulado Contra aleatores (Contra os jogadores de dados); De singularitate clericorum (O celibato dos clérigos); De centesima, sexagesima, tricesima (Centésima, sexagésima e trigésima: as partes da recompensa); Exhortatio de paenitentia (Exortação à penitência); De duodecim abusivis saeculi (Os doze erros deste mundo); De coena Cypriani (O banquete de Cipriano); e os poemas De Sodoma (Sodoma) e De Iona (Jonas). Entre essas havia o De spectaculis (Os espetáculos) e o De pudicitia (A castidade), hoje atribuídos a Novaciano. Multiplicado durante a Idade Média tanto quanto o corpus das obras autênticas, esse corpus de obras pseudepígrafes também é indicador da autoridade e da influência do santo bispo de Cartago e seus ensinamentos.


  Pensamento


  Os ensinamentos de São Cipriano são como seus escritos: nas cartas como nos tratados, são bastante pontuais e com objetivo bastante prático; não contêm a teologia de uma mente especulativa, como a de seu contemporâneo e opositor Novaciano, por exemplo. Tampouco se propõem como apresentação de qualquer sistematização da fé cristã como um todo ou um compêndio dela. O santo bispo de Cartago é mais um administrador eclesiástico, no sentido mais positivo que se possa dar à expressão; é prático, homem de ação, mas de agir reto. É pastor de almas; sabe que a vida futura de suas ovelhas está intimamente relacionada a sua vida neste mundo, vivida, certamente, conforme as Escrituras. Não encontramos citações dos clássicos nas obras pastorais de Cipriano,[48] nem o encontramos a fazer leituras cristãs dos filósofos; sua fonte são, fundamentalmente, as Escrituras; em seguida, com autoridade subordinada a estas, outros textos eclesiásticos, autores – particularmente Tertuliano – e documentos conciliares.


  Os florilégios que compôs – e o uso que faz das Escrituras em suas outras obras – evidenciam como ele considerava as Escrituras o norteador da vida, da sua própria e da vida da Igreja; ou – e talvez mais apropriadamente e conforme o próprio Cipriano –, da vida da e na Igreja, onde vive o cristão. Com isso em mente, não causa estranheza que sua teologia seja basicamente eclesiológica.


  Em sua eclesiologia, tem evidente destaque a estrutura, natureza e organização da Igreja, cuja disposição hierárquica é funcional; mas não o é ao grau do simplismo: sua funcionalidade expressa o que ela é: “povo reunido da unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santo”.[49]


  Fruto da unidade da Trindade, a unidade da Igreja – manifesta, entre outras imagens e realidades, na túnica de Cristo[50] e na Eucaristia,[51] íntegras e indivisas – expressa a unidade de sua fonte, à qual está unida. Estar fora dela é privar-se da vida do Espírito, da graça, é estar fora da salvação.[52] A unidade, por isso, é a característica essencial da eclesiologia de São Cipriano. É só na unidade que os irmãos – vivendo a vida do Espírito e, por isso, os ensinamentos divinos – podem ter paz, harmonia, concórdia. Essa unidade é centrada sincrônica e diacronicamente na figura do bispo (episcopus).


  Em linha sucessória direta, ininterrupta e legítima, o bispo é, através dos tempos, como os próprios apóstolos, vicário do Cristo; e como tal, o episcopado é instituição divina, não somente porque desejado por Deus, mas também porque instituído por ele.[53] É isso, de fato, que faz o Cristo ao edificar sua Igreja sobre Pedro e conferir-lhe o poder das chaves.[54] Como Pedro é único, único é o episcopado;[55] e o poder das chaves dado a Pedro é dado igualmente a todos os apóstolos, isto é, a todos os bispos: Pedro é o único a recebê-lo para manifestar sua unicidade.[56] Assim, embora o fundamento da Igreja seja o Cristo – dele ela parte, nele ela vive pelo Espírito, a ele ela remete –, o episcopado faz parte da essência da Igreja: “O bispo está na Igreja e a Igreja no bispo, e se alguém não está com o bispo, não está na Igreja”.[57] Já nisso se manifesta o aspecto sincrônico do episcopado, que se desdobra em dupla perspectiva: a da Igreja local e a da colegialidade dos bispos da Igreja una.


  Realidade única, o episcopado de uma Igreja local torna claro que aí, em determinada Igreja local, está a Igreja toda, inteira: fiéis e clero em comunhão entre si e com seu bispo, e somente sob autoridade de seu único legítimo bispo.[58] Não há, portanto, subordinação do bispo local a outro bispo, ou de uma Igreja a outra.[59] Nem por isso, todavia, os bispos não estão vinculados entre si.


  O bispo local, com efeito, inclui-se no colégio episcopal, no qual, como os doze, todos estão vinculados entre si pela fonte comum de seu ministério apostólico e pela indivisa caridade,[60] fruto do Espírito que confere vida à Igreja. Como o poder das chaves é dado ao colégio apostólico, a colegialidade expressa a unicidade do episcopado,[61] que se desdobra em desvelo – particularmente pela fé reta – para com todas as Igrejas,[62] a começar pelas mais próximas, mediante, primeiramente, a realização de Concílios.[63] Assim, na união de uma comunidade de fiéis a seu bispo local, a Igreja local vincula-se a todas as demais como Igreja única dispersa pelo mundo. Portanto, sem o único e legítimo bispo local, não há vínculo com a Igreja única dispersa pelo mundo.


  Tudo isso manifesta o caráter objetivo do poder – sem qualquer conotação sociopolítica e episcopal: só o bispo, qual vicário de e instituído por Cristo, legitimamente governa a Igreja e, pela administração da disciplina, mantém sua unidade; sua lealdade e fidelidade ao ministério conferido por Cristo – que funda a Igreja – garantem que a Igreja em curso na história seja – constitua-se como – Igreja de Cristo[64] a gozar da concórdia da caridade.


  Lealdade, fidelidade e mesmo santidade não são, contudo, realidades intrínsecas ao caráter objetivo do poder episcopal; estas dizem respeito ao caráter subjetivo do episcopado, dizem respeito à pessoa do bispo. Virtudes e santidade não são obtidas com a eleição episcopal, nem se mantêm por estar no colégio episcopal; requerem empenho em viver conforme o ministério assumido. Integridade e santidade, aliás, são requisitos necessários para a eleição,[65] e que se devem – pelo menos – conservar depois da ordenação. Mas e se o bispo errar?


  Se o bispo errar, outros bispos, supostamente íntegros e santos, ajudá-lo-ão a emendar-se,[66] seja, primeiramente, com conselhos e advertências – pessoalmente ou por cartas –, seja convocando-o diante de um concílio. Se, porém, não emendar-se, se perseverar no erro, chegando ao extremo do cisma, terá rompido o vínculo da caridade e da paz, a unidade do Espírito, terá perdido de facto seu ministério e terá deixado a Igreja una de Cristo.[67] Consequência disso é que qualquer sacramento que esse bispo administrar será somente aparência de sacramento, não terá validade alguma. Assim, a eclesiologia da unidade “episcopocêntrica”[68] de São Cipriano é corroborada por parte de sua sacramentologia, particularmente quanto ao batismo, à Eucaristia e à penitência.


  O estar unido à Igreja de Cristo é tão importante que o santo bispo de Cartago, que reconhece, além da habi­tual celebração do batismo, o batismo de sangue – ou seja, que o catecúmeno que se torne mártir é batizado em seu martírio,[69] passando imediatamente ao Reino dos Céus[70] –, não reconhece que o receba aquele que, dissidente da verdadeira Igreja de Cristo, tenha sido “martirizado” entre cismáticos e/ou hereges, pois não pode testemunhar a fé verdadeira estando desconectado da vida da Igreja. A questão da invalidade do batismo, na Igreja norte-africana, porém, é anterior – mesmo se não centenária – ao próprio Cipriano e remontaria, pelo menos, a Tertuliano,[71] com quem o santo bispo de Cartago concorda em muito. Diversamente de Tertuliano, porém, Cipriano propunha que a administração do batismo não fosse postergada à idade de certa consciência de Cristo, ainda na infância,[72] mas que os recém-nascidos fossem batizados o mais cedo possível.[73] Como o único e verdadeiro batismo confere pertença à única e verdadeira Igreja,[74] é somente nessa Igreja que existe o sinal do vínculo da sua unidade e do vínculo entre Cristo e seus fiéis: a Eucaristia.[75]


  É no corpo eucarístico do Cristo que a multidão de fiéis da Igreja torna-se um só corpo, unindo-se ao próprio Cristo[76] que se oferece como sacrifício em cada Eucaristia.[77] Por isso a celebração eucarística só é legítima se corresponder à Paixão do Senhor.[78] Porque a Eucaristia une àquele em quem se crê – ao Cristo –,[79] e una é a fé circulante na única Igreja do único Senhor, a tentativa de hereges e cismáticos de celebrá-la estabelece outro altar, em oposição ao único altar divino.[80]


  São Cipriano é o primeiro Padre a afirmar a Eucaristia como oblação e sacrifício, e o único pré-niceno a dedicar um texto exclusivamente à matéria. Sua ep. 63 é como que um pequeno tratado sobre o sacrifício eucarístico, cujo valor objetivo é, segundo o grande Bispo, demonstrado no fato de ser oferecido pelo repouso das almas[81] e em honra dos mártires.[82]


  Acerca da remissão dos pecados, Cipriano reconhece – tratando exatamente de divergência sobre a concessão ou não do perdão ao grave pecado de adultério – que não constitui um problema o fato de as Igrejas locais terem práticas distintas e mesmo divergirem quanto a algumas dessas práticas, desde que se mantenham na harmonia da unidade.[83] Quanto a sua prática, porém, o bispo mártir de Cartago parece jamais ter distinguido pecados remissíveis de irremissíveis.[84] Com efeito, São Cipriano é figura importante entre aqueles que no séc. III introduziam na Igreja uma concepção penitencial mais ampla[85] – sem perder em seriedade, de que o De lapsis é prova –, pois admite que o pecador, mesmo depois do batismo, possa ser purificado[86] – e não parece referir-se à exomologese única[87] –; só assim a exortação à penitência tem sentido.[88]


  São Cipriano desenvolve sua teologia por dois prismas, ambos interconectados: bíblico-teológico e litúrgico-sacramental. Sua argumentação é plenamente fundada nas Escrituras como um todo, tanto no Antigo quanto no Novo Testamento; quer em suas imagens, quer em seus preceitos. A vida litúrgico-sacramental da Igreja expressa o conteúdo das Escrituras, como no caso, por exemplo, da missão do pastor, associada particularmente à remissão dos pecados, conferida pelo próprio Cristo com o dom do Espírito.[89] Por isso, do ponto de vista litúrgico-sacramental, o batismo de hereges e cismáticos não tem sentido: realizado fora da Igreja, ele não confere o dom do Espírito e, portanto, nem a remissão dos pecados.[90] O rompimento de cismáticos e hereges, para São Cipriano, não se dá como mero rompimento numa esfera conceitual – nem poderia ser, a menos que a Igreja não passasse de uma espécie de grêmio acadêmico –, mas com a própria vida da graça, com a própria salvação. Exatamente esse é o fim de ambas as argumentações, a soteriologia. Sem remissão dos pecados, sem a vida da graça, a salvação não é possível.


  Embora a unidade da Igreja esteja centrada na figura do bispo, esse objetivo soteriológico diz respeito à Igreja toda, clero e leigos (populus e plebs), como comunidade única de fé reta.[91] Essa comunidade formada por clero e leigos é um povo só.[92] Nesse sentido, a hierarquia existe em vista da garantia da verdade da mensagem salvífica do Cristo, para que, íntegra, esta se realize integramente na vida dos fiéis.


  Por fim, mesmo que soe extremamente rígida para o cristão do século XXI, a insistência de São Cipriano na unidade da Igreja e sua centralidade no bispo – unidade dos fiéis e do clero entre si e em torno do próprio bispo, e unidade dos bispos entre si – é teologia com pés na história. Após a perseguição de Décio (249-251),[93] a questão dos lapsos gerou um momento conturbado na segunda metade do séc. III, com algum dilaceramento da Igreja em seitas cristãs posicionadas em extremos – ou o laxismo ou o rigorismo –; dilaceramento motivado e ocasionado por posições individuais incapazes de reconhecer decisões colegiadas. A pontualidade, todavia, do momento e das questões com que o santo bispo mártir teve de lidar evidencia a vitalidade de sua teologia – como se houvesse teologia, vera e própria, sem vitalidade – e, por isso, apresenta elementos fundamentais para o cristianismo contemporâneo.


  A conduta das virgens


  Introdução[*]
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  Osanto bispo mártir de Cartago tão bem soube ser bispo da grande metrópole africana, tão bem soube guiar sua Igreja na sua peregrinação para a pátria, que exerce ainda hoje a sua paternidade sobre todos nós, transmitindo-nos palavras de vida, ecos do Cristo, a Palavra Eterna.


  O opúsculo De habitu virginum, do qual ora apresentamos nossa tradução, é uma exortação pastoral dirigida às virgens de Cartago logo no início do seu pontificado, em 249.[1] Essa obra do Santo Bispo, apesar do seu reduzido tamanho, é um documento sobremaneira precioso, pois é a mais extensa e completa contribuição da Tradição nos três primeiros séculos para a história e a teologia do monaquismo.


  Com efeito, sabemos que a vida monástica vem do próprio Cristo, que “a sagrada ordem monástica inspirada por Deus e fundada pelos próprios Apóstolos” – na feliz sentença do Concílio de Château-Thierry do ano de 844 – é tão antiga como a Igreja. Sabemos também que houve monges e monjas em todos os tempos, se bem que sob as mais diversas formas (eremitas, cenobitas, no deserto, nas cidades, monges leigos, monges clérigos exercendo a cura de almas etc.). Nos três primeiros séculos da nossa era, antes de ser criado o próprio vocábulo monge, eram comumente designados como ascetas e virgens. A virgindade, quando equiparada ao estado monástico, não indica apenas a integridade do corpo, nem mesmo apenas a vida de castidade perfeita, mas adquire um sentido pleno de virgindade espiritual, de indivisão, de sequela total do Cristo, de vida na unidade. Quando, pois, no decorrer desta introdução falarmos em virgindade, será sempre nesse sentido espiritual. Resta saber se as virgens de Cartago, às quais se dirige o grande Cipriano, foram virgens no sentido pleno, isto é, se levaram ou não vida monástica. Respondemos pela afirmativa: uma vida monástica de forma sui generis, desconhecida ou mesmo impossível no estado atual de evolução do instituto monástico, mas sempre vida monástica.


  O De habitu virginum, escrito, como todos os seus outros opúsculos, à maneira de uma carta pastoral,[2] para solucionar crises surgidas no seio da comunidade de Cartago, reveste-se também do acostumado caráter de circunstância, palpita ao contato da realidade viva. Nada mais banal do que os fatos que lhe deram ocasião. São Cipriano mesmo os resume no cap. 20: “querendo ornar-se com mais luxo, vaguear com mais liberdade, deixam de ser virgens”. O que provocou a intervenção do bispo foi a faceirice leviana de algumas virgens que, além de se pintarem – de se maquiarem[3] – e de se enfeitarem de modo inconveniente, ainda frequentavam lugares e festas de todo incompatíveis com a sua profissão virginal.


  Essa crise da moda, que parece sempre atual, dizia naquela época respeito também às virgens, devido ao estágio em que então se encontrava o instituto monástico. Com efeito, não havia ainda hábitos próprios para as virgens, determinados minuciosamente, como os temos hoje, e a clausura nem de longe aparecera. Mesmo a existência de mosteiros (parthenones) na Cartago do século III é uma suposição que, apesar de legítima, é dificilmente comprovável. Viviam, pois, as monjas de então ou com as suas respectivas famílias ou reunidas em pequenos grupos, mas tanto umas como outras viviam dispersas no seio da grande comunidade dos fiéis; apenas um lugar de honra na igreja durante as celebrações litúrgicas e a vida de maior austeridade e devotamento que levavam as distinguiam exteriormente dos outros cristãos. Assim se compreende facilmente como puderam surgir os abusos condenados por São Cipriano.


  Mas o santo mártir não era um moralista estreito, nem um mero “agente de polícia de costumes”. Por isso, na sua intervenção, não se contentou com denunciar e profligar os abusos, mas, partindo daqueles casos banais, formulou os princípios mais elevados da teologia do monaquismo. Com efeito, São Cipriano é sumamente razoável. Sabe realçar de tal modo a grandeza e a beleza da virgindade, isto é, da vida de unidade, de totalidade,[4] em Deus e para Deus, que, ao entendermos isso, nem estranharemos mais a severidade de suas expressões e o rigor de suas exigências. Ele mostra o caminho com tanta clareza que corta pela raiz toda vontade de regatear, toda uma casuística sutil de centímetros, toda aquela ansiedade dos compromissos de quem só se quer dar pela metade. Para que pedir abatimento quando sabemos que tudo o que podemos dar ainda é pouco?


  São Cipriano escreveu para as monjas de então. As de hoje não se pintam, e, em matéria de moda, seguem com bastante fidelidade o que lhes prescrevem as respectivas Constituições. Também não frequentam banhos – aqueles como os do séc III.[5] Mas com isso o nosso opúsculo não se tornou inútil, não é uma peça de museu, deleite para “esnobes”, “arqueólogos” saudosistas da Igreja primitiva.


  Mesmo a parte que pessoas menos reverentes chamariam de obsoleta é de suma atualidade para certas beldades católicas à la Hollywood. Não é o momento de fazer um sermão contra determinadas roupas, contra determinadas pinturas, tudo baseado num minimalismo casuístico, mas o de reivindicar, com São Cipriano, para as moças cristãs uma maior consideração da roupa que é a graça santificante e das joias que são as boas obras. Trata-se de pedir um pouco menos de divisão, um pouco menos de serviço a dois senhores.[6] É a velha advertência do Evangelho: “não andeis preocupados, dizendo, [...] que iremos vestir?”.[7] Aliás, não é preciso comentar esta parte do opúsculo, pois a linguagem de São Cipriano é clara. Talvez mesmo clara demais para certos ouvidos, porque o Santo Padre tem a coragem de chamar as coisas pelos seus nomes. E se a alguém parecer exagerado o rigor de suas recriminações, lembre-se de que o bispo se dirige especialmente às virgens consagradas a Deus.


  Mas, sem dúvida, o que merece mais a atenção do leitor é a parte em que o santo mártir se refere aos elementos estruturais do monaquismo.


  Na introdução,[8] no cap. 3, São Cipriano faz o elogio do estado virginal, e termina uma sua frase denominando as virgens como “a mais ilustre porção do rebanho do Cristo”. A excelência do estado monástico foi, séculos mais tarde, proposta pelo magistério infalível da Igreja na seguinte formulação do Concílio de Trento: “se alguém disser que o estado conjugal deve ser preferido ao estado de virgindade ou de celibato, e que não é melhor e mais feliz permanecer na virgindade ou no celibato do que unir-se em matrimônio, seja anatematizado”.[9] Na, digamos, teologia dos estados de vida, a dignidade da vida monástica é superior às outras, por ser uma antecipação da vida na Jerusalém Celeste. Monjas e monges vivem, já nesta terra, o que toda a Igreja será na eternidade. Por isso, é, de fato, “a mais ilustre porção do rebanho de Cristo”.


  Noutra passagem, São Cipriano estabelece o paralelo entre a vida monástica e o martírio: “o primeiro lugar cabe ao fruto centésimo dos mártires, o segundo ao sexagésimo, que é o vosso” (21). É a mesma concepção que, mais tarde, faz Santo Atanásio dizer de Santo Antão, o grande patriarca do monaquismo egípcio: “era diariamente mártir na sua consciência”.[10] Hoje em dia, é lugar comum afirmar que os monges foram os sucessores dos mártires; seria, porém, mais exato constatar a coexistência na Igreja desses dois carismas. mártir é o que testemunha “diante dos reis e dos presidentes” a morte e a ressurreição do Cristo. Monge é o que testemunha pela sua vida o mesmo mistério, na unidade e na totalidade da virgindade. Vida que é um testemunho (martírio) do Cristo em sua exinanição e em sua glorificação; tem, por conseguinte, a vida monástica um caráter acentuadamente escatológico. É o que São Cipriano diz: “o que seremos, vós já começastes a ser. Já possuís neste mundo a glória da ressurreição” (22).


  Comparadas aos mártires, possuindo antecipadamente a glória da ressurreição, merecem ainda as virgens ouvir da boca do santo bispo: “sois iguais aos anjos de Deus” (22). Não se trata, é claro, de um falso angelismo, de um angelismo do homem que pelo seu próprio esforço (numa espécie de autossalvação) se eleva acima de sua condição corpórea, desprezando o corpo e o matrimônio. São Cipriano, para dizer que as virgens são iguais aos anjos, se baseia numa passagem do Evangelho de São Lucas na qual o próprio Cristo descreve o estado dos bem-aventurados no céu: “aqueles que forem julgados dignos do outro século e da ressurreição dos mortos não se casam nem contraem matrimônio [...], são iguais aos anjos de Deus, sendo filhos da ressurreição”.[11] Ora, pensa o bispo, como as virgens fazem uma profissão de sua virgindade, antecipam o estado futuro, tornando-se filhas da ressurreição, iguais desde já aos anjos de Deus.


  É, pois, a vida monástica vida sem compromisso, sem acordos, vida da melhor parte e do único necessário, vida do martírio, vida acentuadamente escatológica, vida angélica. A essas designações São Cipriano ainda acrescenta, no cap. 23, mais uma caracterização da vida monástica: vida total do batismo no seu lado espiritual. Diz o Santo Padre: “Todos os que, pela santificação do batismo, chegam ao dom e à herança divinos, aí se despojam do velho homem pela graça do lavacro de salvação; e, renovados pelo Espírito Santo, purificam-se das máculas do antigo contágio num segundo nascimento. Mas a maior santidade e verdade desse novo nascimento cabem a vós, que já não tendes os desejos da carne e do corpo. Em vós só permaneceu o que se refere à virtude e ao Espírito para a glória”.


  Tínhamos dito que o monge é aquele que testemunha pela sua vida o mistério da morte e da ressurreição de Cristo, na unidade e na totalidade da virgindade. Ora, esse testemunho não é algo de extrínseco, mas, graças ao sacramento do batismo que opera a nossa inserção na morte e na ressurreição do Senhor, é uma realidade mística, vivida em sua plenitude por sê-lo na totalidade da virgindade. Foi justamente por ser a vida monástica um desenvolvimento pleno do lado espiritual do batismo que a Igreja, no decorrer dos séculos, introduziu um sacramental denominado consagração virginal ou monacal – qualificado por vezes de segundo batismo –, para conferir aos que abraçam o estado monástico uma consagração peculiar, que, como toda consagração constitutiva, imprime algo em quem a recebe, explicitando e, de certo modo, reatualizando o mistério do batismo.


  Vida total do mistério contido nos sacramentos da Igreja, numa plena correspondência ao dom divino, é a última caracterização da vida monástica, e não a menos grandiosa, que São Cipriano nos transmite no seu opúsculo: “Em vós, só permaneceu o que se refere à virtude e ao Espírito para a glória”.
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